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nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
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1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Legislação tributária do Município de 
São Paulo – ISS, IPTU e ITBI - Alteração  
 
■O Prefeito do Município de São Paulo 
editou a Lei nº 17.719 de 26 de novembro 

de 2021, que estabelece diversas al-
terações na legislação tributária 
municipal, dentre outros assuntos. 
 
Publicada no Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo em 27.11.2021, a íntegra 
pode ser acessada aqui 
 

 

ICMS/RJ - Substituição tributária -  
Setor atacadista - Alteração 

 
■O Governador do Estado do Rio de 
Janeiro editou a Lei nº 9.446 de 3 de 
novembro de 2021, que altera a Lei nº 
9.025, de 25 de setembro de 2020, 
que instituiu o regime diferenciado 
de tributação do ICMS para o setor 
atacadista. 
 
Publicada no Diário Oficial do Estado 
do Rio de Janeiro em 04.11.2021, a ín-
tegra pode ser acessada aqui 
 
 
PIS/Pasep - COFINS - Distribuidoras de 
energia elétrica - Recolhimento - Pror-
rogação de vigência 

 
■O Presidente do Congresso Nacio-
nal editou o Ato nº 74 de 2021, que 
dispôs sobre a prorrogação por mais 
60 dias, da vigência da Medida Provi-
sória nº 1.066 de 02 de setembro de 
2021, que prorroga o prazo para re-
colhimento da Contribuição para o 
Programa de Integração Social e o 
Programa de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público - PIS/Pasep, 
da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social e de 
contribuições previdenciárias, a 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=31254&e=20211127&p=1
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW10RmVrMXJUWGhOUkd0MFRVVkplazU1TURCUFZGSkZURlJyTlU1cVozUk5hMVY0VVhwR1IwNVVUa0pOUkZwSFRWUlplazU2UlROTmVtTjRUVUU5UFE9PQ==
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pessoas jurídicas distribuidoras de 
energia elétrica. 
 

Publicada no Diário Oficial da União 
em 04.11.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
PIS/PASEP e Cofins - Comercialização 
Combustíveis - Revendedor varejista - 
Alteração - Prorrogação de vigência 

 
■O Presidente do Congresso Nacio-
nal editou o Ato nº 76 de 2021, que 
dispôs sobre a prorrogação por mais 
60 dias, da vigência da Medida Provi-
sória nº 1.069 de 13 de setembro de 
2021, que alterou a Medida Provisória 
alterou a Medida Provisória nº 1.063 
de 2021, que tratou, entre ouros as-
suntos, sobre as operações de com-
pra e venda de álcool, a comerciali-
zação de combustíveis por revende-
dor varejista e da tributação do 
PIS/PASEP e Cofins sobre tais ope-
rações. 
 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 08.11.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 

Programa de Alimentação do Trabalha-
dor (PAT) – Benefício fiscal – Alteração 

 
■O Decreto nº 10.854, editado em 10 
de novembro de 2021, dentre outros 
assuntos, em seu artigo 186 alterou 
as regras de incentivo fiscal de Im-
posto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) referente ao Programa de Ali-
mentação do Trabalhador (PAT), pre-
vistos nos artigos 644 e 645 do De-
creto nº 9.580, de 2018, Regulamento 
do Imposto de Renda (RIR). 
 
A referida alteração entra em vigor a 
partir de 11.12.2021. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 11.11.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
RFB - Atendimento Virtual (e-CAC) – 
Permissão de acesso – Disposições 

 
■A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) editou a Instrução Nor-
mativa nº 2.046, de 11 de novembro de 
2021, que altera a Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.751, de 16 de outubro de 
2017, que dispõe sobre a permissão 
de acesso do contribuinte aos servi-
ços disponíveis no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC) da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Bra-
sil. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 12.11.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-74-de-2021-356914542
https://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-74-de-2021-356914542
https://in.gov.br/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-76-de-2021-357228945
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.854-de-10-de-novembro-de-2021-359085615
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.046-de-11-de-novembro-de-2021-359430668
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Declaração de débitos e créditos tribu-
tários – Alteração 

 
■A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) editou a Instrução Nor-
mativa nº 2.048, de 12 de novembro 
de 2021, que altera a Instrução Nor-
mativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro 
de 2021, que dispõe sobre a apresen-
tação da Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais (DCTF) 
e da Declaração de Débitos e Crédi-
tos Tributários Federais Previdenci-
ários e de Outras Entidades e Fundos 
(DCTFWeb). 
 
Esta Instrução Normativa entrou em 
vigor em 1º de dezembro de 2021. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 16.11.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 
■Gecex reduz Imposto de Importação 
para ampliar produção de energia limpa 
no País 

 
O Comitê-Executivo de Gestão (Ge-
cex) da Câmara de Comércio Exte-
rior (Camex) do Ministério da Econo-
mia decidiu reduzir as alíquotas do 
Imposto de Importação que incidem 
sobre produtos ligados à produção 
de energia. O objetivo da medida, 
aprovada em 17.11.2021, é fomentar a 

diversificação da matriz energética 
brasileira a partir de fontes mais 
limpas, além de proporcionar a re-
dução do custo de produção e co-
mercialização de energia no País, no 
longo prazo. Na mesma reunião, o 
Gecex reduziu a alíquota de importa-
ção para absorventes e fraldas.  

As medidas entram em vigor sete 
dias após a publicação no Diário Ofi-
cial da União, prevista para 19.11.2021.  

A partir daí a alíquota do imposto de 
importação para painéis solares 
(NCM 8541.40.32) será reduzida de 
12% para 6%; para determinados ti-
pos de bateria de lítio (NCM 
8507.60.00), de 18% para 9%; para 
conversores de corrente contínua 
(NCM 8504.40.30) baixa de 14% para 
7%; já para partes de reatores nucle-
ares (NCM 8401.40.00), a alíquota do 
Imposto de Importação cairá de 14% 
para 0%. 

“Em linha com os compromissos do 
País na área ambiental, o governo 
segue empenhado em utilizar todos 
os instrumentos disponíveis, inclu-
sive os de gestão tarifária da política 
comercial brasileira, para adotar ini-
ciativas com o objetivo de reduzir o 
custo da energia”, comentou a se-
cretária-executiva da Camex, Ana 
Paula Repezza. Segundo ela, as 
ações vão beneficiar os diversos se-

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.048-de-12-de-novembro-de-2021-359462437
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tores da economia e os consumido-
res finais por meio do fomento da 
produção e comercialização de 
energia através de fontes limpas de 
energia. 

Ministério da Economia em 18.11.2021. 

 
■Governo reduz em 10% Imposto de Im-
portação de bens comercializados 

 
O governo federal decidiu reduzir em 
10% as alíquotas do Imposto de Im-
portação sobre 87% dos códigos ta-
rifários que compõem a Nomencla-
tura Comum do Mercosul (NCM), 
abrangendo bens como feijão, carne, 
massas, biscoitos, arroz, materiais 
de construção, dentre outros. A re-
dução, a mais abrangente já adotada 
no país, é temporária e excepcional, 
com objetivo de contribuir para ali-
viar uma das consequências econô-
micas negativas da pandemia da Co-
vid-19, que foi o aumento dos preços 
em diversos setores da economia e 
para o consumidor final. 

A decisão foi tomada na 6ª reunião 
extraordinária do Comitê-Executivo 
de Gestão (Gecex) da Câmara de Co-
mércio Exterior (Camex) e irá contri-
buir para o barateamento de quase 
todos os bens importados, benefici-
ando diretamente a população e as 
empresas que consomem esses in-
sumos em seu setor produtivo. 

A Resolução Gecex nº 269/2021, que 
regulamenta a medida, foi publicada 
em edição extra do Diário Oficial da 
União em 05.11.2021. 
 
A redução das alíquotas do imposto 
de importação para os produtos 
abrangidos entrará em vigor a partir 
em 12.11.2021, com prazo de vigência 
até 31 de dezembro de 2022.  

Ministério da Economia em 05.11.2021. 

3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (CARF) – Súmulas – Efeito vin-
culante 
 

■O Ministério da Economia (ME) atri-
buiu efeito vinculante, em relação à 
administração tributária federal, a 
seguintes súmulas do Conselho Ad-
ministrativo de Recursos Fiscais 
(CARF): 
 
Súmula CARF nº 162 

O direito ao contraditório e à ampla 
defesa somente se instaura com a 
apresentação de impugnação ao lan-
çamento. 

 

 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-gecex-n-269-de-4-de-novembro-de-2021-357327000
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Súmula CARF nº 163 

O indeferimento fundamentado de 
requerimento de diligência ou perí-
cia não configura cerceamento do 
direito de defesa, sendo facultado ao 
órgão julgador indeferir aquelas que 
considerar prescindíveis ou imprati-
cáveis. 

Súmula CARF nº 164 

A retificação de DCTF após a ciência 
do despacho decisório que indeferiu 
o pedido de restituição ou que não 
homologou a declaração de com-
pensação é insuficiente para a com-
provação do crédito, sendo indispen-
sável a comprovação do erro em que 
se fundamenta a retificação. 

Súmula CARF nº 165 

Não é nulo o lançamento de ofício 
referente a crédito tributário deposi-
tado judicialmente, realizado para 
fins de prevenção da decadência, 
com reconhecimento da suspensão 
de sua exigibilidade e sem a aplica-
ção de penalidade ao sujeito passivo. 

 

Súmula CARF nº 166 

Inexiste vedação legal à aplicação de 
juros de mora na constituição de 
crédito tributário em face de enti-
dade submetida ao regime de liqui-
dação extrajudicial. 

 

Súmula CARF nº 167 

O art. 76, inciso II, alínea "a" da Lei nº 
4.502, de 1964, deve ser interpretado 
em conformidade com o art. 100, in-
ciso II do CTN, e, inexistindo lei que 
atribua eficácia normativa a deci-
sões proferidas no âmbito do pro-
cesso administrativo fiscal federal, a 
observância destas pelo sujeito pas-
sivo não exclui a aplicação de pena-
lidades. 

Súmula CARF nº 169 

O art. 24 do decreto-lei nº 4.657, de 
1942 (LINDB), incluído pela lei nº 
13.655, de 2018, não se aplica ao pro-
cesso administrativo fiscal. 

Súmula CARF nº 170 

A homologação tácita não se aplica a 
pedido de compensação de débito de 
um sujeito passivo com crédito de 
outro. 

Súmula CARF nº 171 

Irregularidade na emissão, alteração 
ou prorrogação do MPF não acarreta 
a nulidade do lançamento. 

Súmula CARF nº 172 

A pessoa indicada no lançamento na 
qualidade de contribuinte não possui 
legitimidade para questionar a res-
ponsabilidade imputada a terceiros 
pelo crédito tributário lançado. 
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Súmula CARF nº 174 

Lançamento de multa por descum-
primento de obrigação acessória 
submete-se ao prazo decadencial 
previsto no art. 173, inciso I, do CTN. 

Súmula CARF nº 175 

É possível a análise de indébito cor-
respondente a tributos incidentes 
sobre o lucro sob a natureza de 
saldo negativo se o sujeito passivo 
demonstrar, mesmo depois do des-
pacho decisório de não homologa-
ção, que errou ao preencher a De-
claração de Compensação - DCOMP 
e informou como crédito pagamento 
indevido ou a maior de estimativa in-
tegrante daquele saldo negativo. 

Súmula CARF nº 176 

O imposto de renda pago por sócio 
pessoa física, em tributação defini-
tiva de ganho de capital, pode ser de-
duzido do imposto de renda exigido 
de pessoa jurídica em razão da re-
qualificação da sujeição passiva na 
tributação da mesma operação de 
alienação de bens ou direitos. 

Súmula CARF nº 177 

Estimativas compensadas e confes-
sadas mediante Declaração de Com-
pensação (DCOMP) integram o saldo 
negativo de IRPJ ou CSLL ainda que 
não homologadas ou pendentes de 
homologação. 

 

Súmula CARF nº 178 

A inexistência de tributo apurado ao 
final do ano-calendário não impede a 
aplicação de multa isolada por falta 
de recolhimento de estimativa na 
forma autorizada desde a redação 
original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 
1996. 

Súmula CARF nº 179 

É vedada a compensação, pela pes-
soa jurídica sucessora, de bases de 
cálculo negativas de CSLL acumula-
das por pessoa jurídica sucedida, 
mesmo antes da vigência da Medida 
Provisória nº 1.858-6, de 1999. 

Súmula CARF nº 180 

Para fins de comprovação de despe-
sas médicas, a apresentação de re-
cibos não exclui a possibilidade de 
exigência de elementos comproba-
tórios adicionais. 

Súmula CARF nº 183 

O valor das aquisições de matérias-
primas, produtos intermediários, 
materiais de embalagem, energia 
elétrica e combustíveis, empregados 
em atividades anteriores à fase in-
dustrial do processo produtivo, não 
deve ser incluído na base de cálculo 
do crédito presumido do IPI, de que 
tratam as Leis nºs 9.363/96 e 
10.276/01. 
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Súmula CARF nº 184 

O prazo decadencial para aplicação 
de penalidade por infração adua-
neira é de 5 (cinco) anos contados da 
data da infração, nos termos dos ar-
tigos 138 e 139, ambos do Decreto-
Lei n.º 37/66 e do artigo 753 do De-
creto n.º 6.759/2009. 

Súmula CARF nº 185 

O Agente Marítimo, enquanto repre-
sentante do transportador estran-
geiro no País, é sujeito passivo da 
multa descrita no artigo 107, inciso IV 
alínea "e" do Decreto-Lei 37/66. 

Súmula CARF nº 186 

A retificação de informações tem-
pestivamente prestadas não confi-
gura a infração descrita no artigo 
107, inciso IV, alínea "e" do Decreto-
Lei nº 37/66. 

Súmula CARF nº 187 

O agente de carga responde pela 
multa prevista no art. 107, IV, "e" do 
DL nº 37, de 1966, quando descumpre 
o prazo estabelecido pela Receita 
Federal para prestar informação so-
bre a desconsolidação da carga. 

 

Portaria nº 12.975, de 10 de novembro de 

2021, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

IPI integra PIS/Cofins de montadoras 

em substituição tributária 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) 

declarou a constitucionalidade da in-

clusão do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) na base de cál-

culo das contribuições de PIS e Co-

fins exigidas e recolhidas pelas 

montadoras de veículos em regime 

de substituição tributária. Por unani-

midade, o Plenário desproveu o Re-

curso Extraordinário (RE) 605506, 

com repercussão geral reconhecida 

(Tema 303). 

Base de cálculo 

A Open Auto – Comércio e Serviços 

Automotivos Ltda., autora do re-

curso, questionava as Medidas Pro-

visórias (MPs) 2158-35/2001 e 1991-

15/2000 e a Instrução Normativa (IN) 

54/2000 da Receita Federal. As MPs 

preveem que os fabricantes e os im-

portadores dos veículos, relativa-

mente às vendas que fizerem, ficam 

obrigados a cobrar e a recolher, na 

condição de contribuintes substitu-

tos, a contribuição para o PIS/Pasep 

e a Cofins devidas pelos comercian-

tes varejistas. A instrução norma-

tiva, por sua vez, estabelece que as 

contribuições serão calculadas com 

base no preço de venda do fabri-

cante ou importador. 

https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-me-n-12.975-de-10-de-novembro-de-2021-359074812
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A empresa alegava que, segundo a 

Constituição, as contribuições de-

vem incidir sobre o faturamento, no 

qual não se pode incluir o IPI, que 

não representa receita nem do fabri-

cante nem da concessionária, mas 

da própria União. 

Voto condutor 

A relatora, ministra Rosa Weber, 

afastou o argumento de que, no 

preço de venda do fabricante, não 

poderia estar computado o IPI dele 

cobrado. Ela explicou que a Lei 

10.637 de 2002, ao prever a substitui-

ção tributária em relação ao PIS/Co-

fins dos varejistas de veículos, insti-

tuiu como base de cálculo o preço de 

venda do fabricante, qual seja, o va-

lor do produto acrescido do IPI. As-

sim, o tributo não pode ser excluído 

da base de cálculo, pois compõe o 

custo da mercadoria adquirida pelo 

revendedor. 

Na avaliação da relatora, não há 

como o varejista de veículo afirmar 

que as contribuições sociais esta-

riam incidindo sobre valores que não 

são receita dele, pois ele não recolhe 

IPI aos cofres públicos. “Se o reven-

dedor de veículos, ao adquirir um 

automóvel para revender, arca com 

o ônus financeiro de pagar o preço 

da mercadoria para o fabricante e o 

IPI para a Fazenda, ele tem um custo 

que é igual à soma produto + IPI”. 

Essa base de cálculo presumida, na 

avaliação da ministra, é até gene-

rosa, pois assume que o varejista 

revenderá o veículo sem margem de 

lucro. Nos casos em que a base de 

cálculo real for inferior à base pre-

sumida, ele poderá requerer a resti-

tuição da diferença. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada 

no julgamento do RE foi a seguinte: 

“É constitucional a inclusão do valor 

do IPI incidente nas operações de 

venda feitas por fabricantes ou im-

portadores de veículos na base de 

cálculo presumida fixada para propi-

ciar, em regime de substituição tri-

butária, a cobrança e o recolhimento 

antecipados, na forma do art. 43 da 

Medida Provisória no 2.158-35/2001, 

de contribuições para o PIS e da Co-

fins devidas pelos comerciantes va-

rejistas”. 

RE nº 605506. 
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Alíquotas do Seguro Acidente de Traba-
lho por decreto é constitucional 

■Por unanimidade, o Supremo Tribu-

nal Federal (STF) decidiu que a regu-

lamentação, por meio de decreto, do 

Fator Acidentário de Prevenção 

(FAP) é compatível com o princípio 

constitucional da legalidade tributá-

ria. A questão foi discutida em duas 

ações: o Recurso Extraordinário 

(RE) 677725, com repercussão geral 

(Tema 554) e a Ação Direta de In-

constitucionalidade (ADI) 4397, jul-

gadas na sessão virtual encerrada 

em 10.11.2021. 

O FAP, previsto no artigo 10 da Lei 

10.666 de 2003, é o multiplicador que 

define o aumento ou a redução da 

alíquota de contribuição das empre-

sas para o Seguro Acidente de Tra-

balho (SAT), destinado ao financia-

mento da aposentadoria especial, 

devida ao segurado que tiver traba-

lhado em condições especiais que 

prejudiquem sua saúde ou sua inte-

gridade física. As alíquotas do SAT 

são de 1%, 2% e 3%, e a lei autoriza 

sua redução de até 50% ou sua ma-

joração em até 100%, segundo o de-

sempenho da empresa em relação 

ao grau de risco de sua atividade 

econômica. 

 

 

Necessidade de lei 

No RE 677725, de relatoria do minis-

tro Luiz Fux, presidente do STF, o 

Sindicato das Indústrias Têxteis do 

Rio Grande do Sul questiona decisão 

do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF-4), que validou a defini-

ção, por decreto, dos critérios para 

redução ou majoração das alíquotas 

segundo o grau de risco (leve, médio 

ou alto) da atividade econômica pre-

ponderante da empresa. De acordo 

com o sindicato, a Constituição (ar-

tigo 150, inciso I) veda o aumento de 

tributos sem a aprovação de lei es-

pecífica para esta finalidade. 

Função arrecadatória 

Na ADI 4397, relatada pelo ministro 

Dias Toffoli, a Confederação Nacio-

nal do Comércio de Bens, Serviços e 

Turismo (CNC) afirma que, ao atri-

buir a decretos a possibilidade de fi-

xação de alíquotas de tributos, a lei 

viola o princípio da razoabilidade.  

Argumenta, ainda, que a norma não 

visa à redução do risco ambiental do 

trabalho, mas à arrecadação. 

Elementos essenciais 

Em seu voto, o ministro Fux obser-

vou que a delegação legislativa para 

que o Executivo fixe os critérios para 
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a redução ou a majoração das alí-

quotas se refere apenas à definição 

dos critérios extrajurídicos, técni-

cos, de natureza objetiva, e não aos 

elementos essenciais à sua co-

brança, como fato gerador, base de 

cálculo e alíquotas, previstos na Lei 

8.212/1991 (artigo 22, inciso II). 

Ele explicou que, de acordo com o 

entendimento consolidado do STF, 

no julgamento do RE 343446, o fato 

de a lei remeter ao regulamento a 

complementação dos conceitos de 

"atividade preponderante" e "grau de 

risco leve, médio e grave" não im-

plica ofensa aos princípios constitu-

cionais da legalidade genérica (ar-

tigo 5º, inciso II) e da legalidade tri-

butária (artigo 150, incisos I e IV). 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada 

no RE 677725 é a seguinte: “O Fator 

Acidentário de Prevenção (FAP), 

previsto no artigo 10 da Lei 

10.666/2003, nos moldes do regula-

mento promovido pelo Decreto 

3.048/1999 (RPS) atende ao princípio 

da legalidade tributária (artigo 150, 

inciso I, da Constituição Federal de 

1988)”. 

 

 

Redução de acidentes de trabalho 

Em seu voto na ADI 4397, o ministro 

Toffoli destaca que a norma questio-

nada é condizente com o sistema ju-

rídico de tutela do meio ambiente do 

trabalho e, em última análise, com a 

proteção do trabalhador contra aci-

dentes. Nesse sentido, a lei deixou 

para o Poder Executivo o tratamento 

de matérias ligadas à estatística, à 

atuária e à pesquisa de campo, dada 

sua maior capacidade para tratar 

desses assuntos. Ele considera que 

a utilização simultânea do poder de 

fiscalização do Estado e do instru-

mento tributário tem como objetivo 

redução dos acidentes de trabalho. 

Segundo Toffoli, a eventual declara-

ção de inconstitucionalidade do dis-

positivo faria com que os contribuin-

tes passassem a recolher o tributo 

apenas com base nas alíquotas co-

letivas, o que acarretaria majoração 

da contribuição para muitos. Ele ci-

tou levantamento da Secretaria de 

Previdência, relativamente ao FAP 

2020, vigência 2021, que mostra que 

92,08% dos estabelecimentos tive-

ram a alíquota reduzida. “A invalida-

ção da norma resultaria, ainda, na 

perda de mecanismo jurídico que 

otimiza a função extrafiscal da exa-

ção, reduzindo, assim, o âmbito de 
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proteção do trabalhador e do meio 

ambiente de trabalho”, concluiu. 

RE nº 677725.  

ICMS maior sobre serviços de teleco-
municações e energia é inconstitucio-
nal, decide STF 

■O Supremo Tribunal Federal deci-

diu que a cobrança de alíquota do 

Imposto de Circulação de Mercado-

rias e Serviços (ICMS) superior a 17% 

sobre as operações de fornecimento 

de energia elétrica e serviços de te-

lecomunicação é inconstitucional. A 

decisão, majoritária, foi tomada no 

Recurso Extraordinário (RE) 714139, 

com repercussão geral, que teve jul-

gamento encerrado na sessão vir-

tual finalizada em 22.11.2021. 

Produtos supérfluos 

O RE foi interposto pelas Lojas Ame-

ricanas S.A. contra decisão do Tribu-

nal de Justiça de Santa Catarina (TJ-

SC) que confirmou a constitucionali-

dade de dispositivo da Lei estadual 

10.297/1996 (artigo 19, inciso I, alínea 

“a”), que enquadrou energia elétrica 

e telecomunicações entre os produ-

tos supérfluos, prevendo a alíquota 

de 25% para o ICMS. Segundo a em-

presa, a lei ofende os princípios da 

isonomia tributária e da seletividade 

do imposto estadual, pois prevê alí-

quotas maiores para serviços es-

senciais. 

Serviços essenciais 

O caso começou a ser julgado em ju-

nho deste ano, mas foi suspenso 

após pedido de vista do ministro Gil-

mar Mendes e retomado na última 

sessão virtual. Em seu voto, o relator 

do recurso, ministro Marco Aurélio 

(aposentado), observou que a Cons-

tituição Federal admite a fixação de 

alíquotas diferenciadas de ICMS para 

as diferentes mercadorias e servi-

ços (artigo 155, inciso III). Contudo, 

adotada essa técnica, chamada de 

seletividade, o critério dever ser o da 

essencialidade dos bens e serviços. 

No caso em análise, o ministro con-

siderou inequívoco que energia elé-

trica e telecomunicação estão entre 

os bens e serviços de primeira ne-

cessidade e, por isso, devem ter 

carga tributária fixada em patama-

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4216984
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res menores que os produtos supér-

fluos. Segundo o relator, o acrés-

cimo na tributação de itens essenci-

ais não gera realocação dos recur-

sos, porque se trata de itens insubs-

tituíveis. Ele lembrou, por exemplo, 

que a pandemia da covid-19 demons-

trou a essencialidade de serviços 

como a internet e a telefonia móvel, 

que viabilizaram a prestação de ou-

tras atividades essenciais, como sa-

úde, educação e a prestação jurisdi-

cional. 

Seletividade 

Na avaliação do relator, o desvirtua-

mento da técnica da seletividade, 

considerada a maior onerosidade 

sobre bens de primeira necessidade, 

não se compatibiliza com os funda-

mentos e objetivos contidos no texto 

constitucional, seja sob o ângulo da 

dignidade da pessoa humana, seja 

sob a óptica do desenvolvimento na-

cional. 

O relator foi acompanhado pelas mi-

nistras Rosa Weber e Cármen Lúcia 

e pelos ministros Nunes Marques, 

Edson Fachin, Luiz Fux, Dias Toffoli e 

Ricardo Lewandowski. 

Divergência 

Para o ministro Alexandre de Mo-

raes, é possível aplicar alíquotas di-

ferenciadas em razão da capacidade 

contributiva do consumidor, do vo-

lume de energia consumido ou da 

destinação do bem. Em relação aos 

serviços de telecomunicações, o mi-

nistro considera que a estipulação 

de alíquota majorada, sem adequada 

justificativa, ofende o princípio da 

seletividade do ICMS. Ele foi acom-

panhado pelos ministros Luís Ro-

berto Barroso e Gilmar Mendes. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada, 

que servirá de parâmetro para a re-

solução de processos semelhantes, 

foi a seguinte: “Adotada, pelo legisla-

dor estadual, a técnica da seletivi-

dade em relação ao Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Servi-

ços — ICMS, discrepam do figurino 

constitucional alíquotas sobre as 

operações de energia elétrica e ser-
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viços de telecomunicação em pata-

mar superior ao das operações em 

geral, considerada a essencialidade 

dos bens e serviços”. 

O julgamento será retomado para a 

definição da modulação da decisão. 

RE nº 714139. 

Valores de VGBL não integram herança 

e não se submetem à tributação de 

ITCMD 

■A Segunda Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) estabeleceu 
que os valores a serem recebidos 
pelo beneficiário, em decorrência da 
morte do segurado contratante de 
plano VGBL, não integram a herança 
e, portanto, não se submetem à tri-
butação pelo Imposto sobre Trans-
missão Causa Mortis e Doação 
(ITCMD). 

Com esse entendimento, o colegiado, 
de forma unânime, negou recurso 
especial em que o Estado do Rio 
Grande do Sul defendia a exigibili-
dade do ITCMD sobre os valores apli-
cados em VGBL após a morte do 
contratante. 

Em primeiro grau, o espólio obteve o 
reconhecimento da ilegalidade da 
cobrança. A decisão foi mantida pelo 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul, sob o fundamento de que, em-
bora o VGBL tenha a peculiaridade 
de ser pago em razão da sobrevida 
do contratante ao tempo pactuado, 
tal fato não tira a sua natureza de 
contrato de seguro de vida individual 
privado, sendo indevida a incidência 
de ITCMD. 

Ao STJ, o ente estatal alegou que, 
com o falecimento do titular da apli-
cação em VGBL, há transmissão dos 
investimentos acumulados aos her-
deiros, caracterizando-se o fato ge-
rador da tributação. 

REsp. nº 1.961.488. 

Suspensão da execução fiscal afasta 

dupla garantia e permite habilitação 

do crédito na falência 

■A Quarta Turma do Superior Tribu-

nal de Justiça (STJ) entendeu que 
a suspensão da execução fiscal – 
determinada pelo artigo 7º-A, pará-
grafo 4º, inciso V, da Lei 11.101 de 
2005 (Lei de Recuperação de Empre-
sas e Falência – LREF) – afasta o 
óbice da dupla garantia e permite a 
habilitação do crédito público na fa-
lência. O dispositivo é uma inovação 

trazida pela Lei 14.112 de 2020, que 
atualizou a legislação sobre recupe-
ração e falência. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4307031
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2104217&num_registro=202100004368&data=20211117&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art7A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art7A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art7A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art7A
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Na decisão, o colegiado reafirmou 
seu entendimento de que não é pos-
sível ao fisco a utilização simultânea 
da execução fiscal e da habilitação 
do crédito na falência, sob pena 
de bis in idem. O relator do recurso 
em julgamento, ministro Luis Felipe 
Salomão, ressalvou a possibilidade 

de discussão, no juízo da execução 
fiscal, sobre a existência, a exigibili-
dade e o valor do crédito, assim 
como de eventual prosseguimento 
da cobrança contra os corresponsá-

veis (LREF, artigo 7º-A, parágrafo 4º, 
II). 

Impossibilidade de recebimento do 
crédito pelas duas vias 

No caso analisado pela turma, a 
União postulou a habilitação de cré-

dito em processo falimentar de uma 
sociedade de serviços médico-hos-
pitalares. O magistrado da Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais 

extinguiu a habilitação de crédito, 
sem resolução do mérito, ao funda-
mento de que não foi comprovada a 
desistência da execução pela Fa-
zenda Nacional, configurando-se 
o bis in idem. A decisão foi mantida 
em segunda instância. 

Ao STJ, a União alegou que ajuizar a 
execução não foi uma opção, pois, 
quando isso ocorreu, ainda não havia 

sido decretada a falência da em-
presa. Sustentou que seria impossí-
vel receber o crédito caso não fosse 
admitida a sua habilitação na falên-
cia, visto que o processo executivo 
foi arquivado para aguardar o desfe-
cho do processo falimentar, no qual 
o pedido de habilitação foi extinto 

sob o fundamento do óbice da dupla 
garantia. 

Concurso formal e concurso mate-
rial na falência 

Em seu voto, Salomão lembrou que 
tanto o Código Tributário Nacional 
(CTN) quanto a Lei 6.830 de 1980 (Lei 
de Execução Fiscal) dispõem que a 
cobrança judicial do crédito tributá-
rio não é sujeita a concurso de cre-
dores ou habilitação em falência, re-

cuperação judicial, liquidação, inven-
tário ou arrolamento. Decorrente 
disso, a Lei 11.101 de 2005 preceituou 
que a quebra – assim como o deferi-

mento da recuperação judicial – não 
tem o efeito de paralisar o processo 
de execução fiscal, nem de descons-
tituir a penhora realizada. 

O ministro explicou que esse enten-
dimento sempre partiu da premissa 
da existência de dois tipos de con-

cursos na falência: o concurso for-
mal e o material. O formal – ou pro-
cessual – decorre do juízo universal 
e indivisível competente para as 
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ações sobre bens, interesses e ne-
gócios da falida. 

"É certo que os créditos tributários 
não se submetem ao concurso for-
mal (ou processual) instaurado com 
a decretação da falência ou com o 
deferimento da recuperação judicial, 
vale dizer, não se subordinam à vis 
attractiva (força atrativa) do juízo fa-
limentar ou recuperacional, motivo 
pelo qual as execuções fiscais terão 
curso normal nos juízos competen-

tes", disse ele. 

Já o material – ou obrigacional – é 
aquele pelo qual deverá o credor re-
ceber de acordo com a ordem de 
preferência legal. Segundo Salomão, 
"os credores tributários sujeitam-se 
ao concurso material decorrente da 

falência, pois deverão respeitar os 
rateios do produto da liquidação dos 
bens de acordo com a ordem legal de 
classificação dos créditos (LREF, ar-
tigos 83 e 84)". 

Jurisprudência reforçada pela Lei 
14.112 de 2020 

O magistrado salientou que, de fato, 
a jurisprudência do STJ sempre con-
siderou que a opção pela habilitação 

implicaria renúncia à utilização do 
rito da execução fiscal previsto na 
Lei 6.830 de 1980, entendimento este 

que deve ser mantido e que, inclu-
sive, foi reforçado com a publicação 
recente da Lei 14.112 de 2020. 

Ele ressaltou ainda que, sob a vigên-
cia da Lei 11.101 de 2005 antes da re-
forma e da Lei Complementar 118 de 
2005, o crédito tributário não se su-
jeitava à classificação de créditos, 

cabendo ao fisco prosseguir nas 
execuções fora da falência. Entre-
tanto, segundo o ministro, a mu-
dança promovida pela nova lei – a 

qual adotou a perspectiva da análise 
econômica do direito – revela a 
busca pela eficiência nos processos 
relacionados à falência, o que inclui 
evitar a sobreposição de formas de 
satisfação do crédito e a caracteri-
zação da dúplice garantia. 

"A nova legislação estabeleceu pro-
cedimento específico denominado 
'incidente de classificação do crédito 
público', a ser instaurado de ofício 
pelo juízo falimentar – uma forma 
especial de habilitação dos créditos 
fiscais na falência, e que enseja, 
conforme previsão expressa, a sus-
pensão das execuções fiscais até o 
encerramento da falência, sem pre-
juízo da possibilidade de prossegui-
mento contra os corresponsáveis", 

esclareceu o relator. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art83
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art83
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No caso em julgamento, Salomão 
ressaltou que, embora a Fazenda 
Pública não tenha requerido a extin-
ção da execução, consta que ela 
pleiteou o sobrestamento e o arqui-
vamento do feito executivo, ato que 
torna aceitável o pedido de habilita-
ção do crédito da União, de acordo 

com a inovação trazida pelo inciso V 
do parágrafo 4º do artigo 7-A da Lei 
14.112 de 2020. 

"Penso que, no presente caso, é ca-

bível o pedido de habilitação de cré-
dito da Fazenda Pública, haja vista 
que efetivado o pedido de suspensão 
do feito da execução fiscal, o que se 
mostra suficiente para afastar o 
óbice da dúplice garantia e, por con-
seguinte, da ocorrência de bis in 
idem". 

REsp. nº 1872153. 

Parâmetros para fixação da base de 

cálculo do ITBI 

■O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Primeira Seção, decidiu afetar 
o Recurso Especial 1.937.821, de re-
latoria do ministro Gurgel de Faria, 
para julgamento pelo rito dos recur-
sos especiais repetitivos. 

A questão submetida a julgamento, 
cadastrada como Tema 1.113 na base 
de dados do STJ, está ementada da 

seguinte forma: "Definir: a) se a base 
de cálculo do ITBI está vinculada à do 
IPTU; b) se é legítima a adoção de va-
lor venal de referência previamente 
fixado pelo fisco municipal como pa-
râmetro para a fixação da base de 
cálculo do ITBI". 

O colegiado determinou a suspensão 
da tramitação de todos os processos 
pendentes que versem sobre a 
questão, em todo o território nacio-
nal. 

Valor venal e valor do negócio jurí-
dico 

No recurso submetido à seção, o 
município de São Paulo contestou 
decisão proferida pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) em Inci-
dente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR), no qual a corte 
local entendeu que o Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 
deve ser calculado sobre o valor do 
negócio jurídico realizado ou sobre o 
valor venal do imóvel para fins de 
IPTU, aquele que for maior. 

O município sustentou que a base de 
cálculo do ITBI não poderia corres-
ponder ao valor venal utilizado para 
o IPTU, e sim refletir o valor de mer-
cado do imóvel objeto da transação. 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201872153
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1113&cod_tema_final=1113
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Alegou ainda que no ITBI, diferente-
mente do que ocorre com o IPTU, há 
autolançamento do tributo pelo con-
tribuinte, tanto que, se constatado 
que a base de cálculo utilizada não 
corresponde ao efetivo valor de 
mercado por ocasião da transação, o 
fisco deve proceder ao lançamento 
complementar de ofício. 

De acordo com o município, essa 
sistemática evita que o contribuinte 
recolha o imposto sobre o valor tido 
como mínimo legal – ou seja, o valor 
venal adotado para fins de IPTU – ou 
mesmo sobre o valor da operação. 

Quanto à relevância da controvérsia 
e a multiplicidade de demandas que 
a envolvem, o ministro Gurgel de Fa-
ria afirmou que "o fato de o recurso 
especial se originar de acórdão pro-
ferido em IRDR evidencia a abran-
gência do tema". 

Recursos repetitivos 

O Código de Processo Civil de 2015 
regula, no artigo 1.036 e seguintes, o 
julgamento por amostragem, medi-
ante a seleção de recursos especiais 
que tenham controvérsias idênticas. 
Ao afetar um processo, isto é, enca-
minhá-lo para julgamento sob o rito 
dos repetitivos, os ministros facili-
tam a solução de demandas que se 
repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo 
entendimento jurídico a diversos 
processos gera economia de tempo 
e segurança jurídica. 

De acordo com o artigo 987, pará-
grafo 2º, do CPC/2015, a tese jurídica 
adotada no julgamento do recurso 
especial interposto contra acórdão 
que julga IRDR deverá ser observada 
em todos os processos individuais 
ou coletivos que versem sobre idên-
tica questão de direito ajuizados no 
território nacional. 

No site do STJ, é possível acessar 
todos os temas afetados, bem como 
saber a abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas 
firmadas nos julgamentos, entre ou-
tras informações. 

REsp. nº 1.937.821. 

Não há incidência de IR sobre juros de 

mora no pagamento de verba alimentar 

a pessoa física 

■Sob o rito dos recursos repetitivos 
(Tema 878), a Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) fixou 
três novas teses de direito tributário, 
com a finalidade de compatibilizar 
entendimentos anteriores do colegi-
ado – firmados em repetitivos e ou-
tros precedentes – com a decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
no Tema 808 da repercussão geral, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art987
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=91&documento_sequencial=136184128&registro_numero=202000120791&peticao_numero=2021202100IJ1915&publicacao_data=20211111&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=878&cod_tema_final=878
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4677992&numeroProcesso=855091&classeProcesso=RE&numeroTema=808
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segundo a qual "não incide Imposto 
de Renda (IR) sobre os juros de mora 
devidos pelo atraso no pagamento 
de remuneração por exercício de 
emprego, cargo ou função".  

Reenquadramento das teses para 
adequação ao Tema 808/STF 

O primeiro enunciado, que teve como 
precedentes os Recursos Especi-
ais 1.227.133, 1.089.720 e 1.138.695, 
diz que, "regra geral, os juros de 
mora possuem natureza de lucros 
cessantes, o que permite a incidên-
cia do IR". Ao definir a tese, o relator 
explicou que se trata de mera reafir-
mação dos repetitivos anteriores. 

O segundo dispõe que "os juros de 
mora decorrentes do pagamento em 
atraso de verbas alimentares a pes-
soas físicas escapam à regra geral 
da incidência do IR, posto que, ex-
cepcionalmente, configuram indeni-
zação por danos emergentes". 
Nesse caso, Campbell destacou que 
tal tese é decorrente do que foi jul-
gado pelo STF no RE 855.091, que deu 
origem ao Tema 808.  

Por último, o terceiro enunciado – 
elevação a repetitivo de tese já ado-
tada pela Primeira Seção no REsp 
1.089.720 – estabelece que "escapam 
à regra geral de incidência do IR so-
bre juros de mora aqueles cuja 
verba principal seja isenta ou fora do 
campo de incidência do imposto". 

Exceção aplicável às verbas de na-
tureza remuneratória e alimentar 

A definição das questões ocorreu no 
julgamento do REsp 1.470.443, em 
que a Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN) questionou 
acórdão segundo o qual os juros 
moratórios são, por natureza, verba 
indenizatória destinada à compen-
sação das perdas sofridas pelo cre-
dor em virtude do pagamento ex-
temporâneo de seu crédito e, por 
esse motivo, não estão sujeitos à in-
cidência do IR.  

A PGFN sustentou que, quanto aos 
juros moratórios decorrentes de be-
nefícios previdenciários pagos em 
atraso pelo INSS, deveria incidir o IR, 
pois não há dispositivo legal que au-
torize, nesse caso, a isenção do tri-
buto no recebimento de verba de in-
denização.  

Em seu voto, o relator afirmou que a 
PGFN não tem razão, visto que os ju-
ros de mora decorrentes do paga-
mento a pessoa física de verbas pre-
videnciárias – sabidamente remune-
ratórias e de natureza alimentar – se 
enquadram na situação descrita no 
RE 855.091 (Tema 808/STF). "Dessa 
forma, não há que se falar na inci-
dência do IR sobre os juros de mora 
em questão", declarou. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1048035&num_registro=201002302098&data=20111019&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1186172&num_registro=200802091740&data=20121128&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1237082&num_registro=200900861943&data=20130531&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4677992
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Mauro Campbell ressaltou ainda que 
o tema tratado no REsp 1.470.433 di-
fere do enfrentado pela Primeira Se-
ção no REsp 1.227.133, pois, enquanto 
o primeiro versa acerca da regra ge-
ral de incidência do IR sobre juros de 
mora, com foco nos juros incidentes 
sobre benefícios previdenciários pa-
gos em atraso, o segundo discute a 
não incidência sobre juros de mora 
exclusivamente quando pagos no 
contexto de despedida ou rescisão 
do contrato de trabalho. 

REsp. nº 1.470.443. 

PIS e Cofins - Regime cumulativo - Base 

de cálculo – Faturamento- Serviços de 

telecomunicações - Inclusão de valores 

a título de interconexão e roaming - Ile-

galidade 

■O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Turma, por unanimi-

dade, entendeu que configura ilega-

lidade exigir das empresas presta-

doras de serviços de telefonia a base 

de cálculo da Contribuição ao PIS e 

da Cofins integrada com os montan-

tes concernentes ao uso da estru-

tura de terceiros - interconexão 

e roaming. 

In casu, sobreleva frisar o contexto 
no qual se inserem os eventos co-
nhecidos como a interconexão e 
o roaming, mormente o quanto dis-
põe a Lei n. 9.472 de 1997 - a deno-

minada "Lei Geral da Telecomunica-
ção": Art. 146. As redes serão orga-
nizadas como vias integradas de li-
vre circulação, nos termos seguin-
tes: I - é obrigatória a interconexão 
entre as redes, na forma da regula-
mentação. 
 
Por sua vez, a Resolução n. 693 de 
2018, da Agência Nacional de Teleco-
municações - Anatel - Regulamento 
Geral de Interconexão -, define tal 
ocorrência em seu art. 3º, III, verbis: 
"ligação de redes de telecomunica-
ções funcionalmente compatíveis, de 
modo que os usuários de serviços de 
uma das redes possam comunicar-
se com usuários de serviços de ou-
tra ou acessar serviços nela dispo-
níveis". 
 
Quanto ao roaming (itinerância), 
pode-se consignar que se trata de 
vocábulo empregado em telefonia 
móvel, e aplicável, igualmente, a ou-
tras tecnologias de rede sem fio, 
sendo termo relativo à capacidade 
de um usuário de obter conectivi-
dade em áreas fora da localidade ge-
ográfica de registro, é dizer, conse-
guindo acesso por meio de outra 
rede onde é visitante, a qual possa 
pertencer a diferente operadora. 
 
 
 
 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1352225&num_registro=201401814637&data=20211015&peticao_numero=-1&formato=PDF


 
 

21 

 

Dessa forma, a atuação empresarial, 
no ambiente da política regulatória 
nacional dos serviços de telecomu-
nicações, com inevitável comparti-
lhamento de estrutura, implica a se-
gregação da receita entre as empre-
sas, bem como do custo de entrega 
do tráfego advindo da rede, demons-
trado, em verdade, que se está di-
ante de um autêntico repasse, valor 
estranho ao faturamento das opera-
doras. 
 
Logo, as cifras em tela ingressam, 
tão somente, de maneira transitória 
pelo resultado das empresas, por-
quanto há imposição legal, de cará-
ter regulatório no sentido do re-
passe aos terceiros que cedem suas 
redes, justamente para viabilizar a 
integral prestação do serviço. 
 
Tal especificidade da presente dis-
cussão atrai, induvidosamente, a 
compreensão assentada pelo STF, 
ao julgar, o Tema n. 69 de repercus-
são geral (RE n. 574.706/PR), que de-
clarou a inconstitucionalidade da in-
clusão do ICMS na base de cálculo da 
Contribuição ao PIS e da Cofins, por 
compreender que o valor de ICMS 
não se incorpora ao patrimônio do 
contribuinte, constituindo mero in-
gresso de caixa, cujo destino final 
são os cofres públicos. 
 

Axiologia da ratio decidendi que 
afasta a pretensão de caracteriza-
ção, como faturamento, de cifras re-
lativas à interconexão e ao roaming, 
as quais obedecem a sistemática 
própria do serviço público prestado 
pelas empresas do setor. 
 
Daí porque equivocada a afirmação 
segundo a qual seria necessária ex-
pressa previsão legal para "excluir" 
os valores em discussão da base de 
cálculo de tais contribuições. O 
apontado montante, como salien-
tado, não pertence ao universo do 
faturamento, mostra-se alheio a ele 
e, desse modo, como decorrência ló-
gica, desbordando de sua materiali-
dade, dele não precisa ser "exclu-
ído", pois se cuida de não incidência 
das exações. 
 
Em consequência, a interpretação do 
Fisco que qualifica as quantias de in-
terconexão e roaming como receita 
financeira revela-se inidônea para 
efeito de inseri-las no conceito de 
faturamento e, assim, integrá-las à 
base de cálculo da Contribuição ao 
PIS e da Cofins, porquanto inafastá-
vel caber somente a lei a disciplina 
da base de cálculo de tributos. 

 

REsp. nº 1.599.065. 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1599065
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Sócia minoritária sem poder de gerên-

cia não responde à execução fiscal 

A Vara Empresarial, de Execuções 

Fiscais e de Registros Públicos de 

Uberaba (MG) decidiu acolher uma 

exceção de pré-executividade e de-

terminou a exclusão de uma ex-só-

cia minoritária do polo passivo de 

uma execução fiscal. Na decisão, o 

juiz Fabiano Garcia Veronez enten-

deu que a responsabilidade pelo ina-

dimplemento da obrigação tributária 

não pode alcançar o sócio minoritá-

rio que não exerça função de gerên-

cia ou representação da pessoa jurí-

dica e não tenha não tenha infringido 

qualquer norma legal. 

Processo nº 5020794-53.2020.8.13.0701. 

 


